Comarca de Angra dos Reis – 2ª Vara Cível
Juiz: Ivan Pereira Mirancos Júnior
Processo nº 0003758-90.2011.8.19.0003
Trata-se de ação de cobrança proposta por SORAYA DE CARVALHO DUARTE em face do MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS, sob alegação de inadimplemento no pagamento dos aluguéis. A autora, em síntese, afirmou que celebrou com o réu contrato de locação do imóvel situado na Travessa Dr. Louzada, nº 28, Centro, nesta cidade, que perdurou até 23/10/2010. Alegou que o réu devolveu o imóvel com diversos problemas decorrentes de falta de manutenção, o que lhe impossibilitou de locá-lo de imediato. Aduziu que teve que conceder um desconto de dois meses de aluguel ao novo locatário para que o mesmo realizasse reparos no imóvel, o que lhe acarretou prejuízo de R$ 8.000,00. Requereu a condenação do réu ao pagamento de R$ 8.000,00, além de multa contratual. O réu, devidamente citado às fls. 51v, compareceu à audiência de conciliação realizada em 08 de fevereiro de 2012 (fls. 55), em que não houve consenso entre as partes, ocasião em que ofereceu contestação, em que afirmou que devolveu o imóvel da mesma forma como o recebeu. Pugnou pela improcedência. O Ministério Público, às fls. 64, informou não ter interesse na lide. É o relatório. Decido. Tendo em vista que as provas requeridas pelas partes (documentais) são desnecessárias ao deslinde da controvérsia, ante o que já se encontra acostado aos autos, impõe-se o julgamento antecipado da lide, nos moldes do artigo 330, I do CPC. A relação contratual existente entre as partes é fato incontroverso, mormente diante do contrato de locação anexado às fls. 14/16. Em que pesem os argumentos apresentados pela municipalidade em sua contestação, os documentos carreados aos autos indicam com suficiente clareza que o réu, ao devolver o imóvel, não o fez nas mesmas condições em que o recebeu da parte autora, conforme se extrai dos orçamentos de fls. 17/19, realizados poucos dias após a saída do réu do imóvel locado, razão pela qual há de responder pelos prejuízos causados à parte autora, que no caso dos autos gira em torno de R$ 8.000,00 (oito mil reais), equivalente ao período de carência de 60 (sessenta) dias concedido pela autora ao novo locatário do imóvel, justamente para que fossem realizadas obras de forma a tornar novamente o imóvel passível de habitação. Entretanto, não há que se falar em multa contratual, já que houve rescisão do contrato por término do prazo nele estipulado. o que afasta a incidência da multa prevista na cláusula quinta (fls. 14v). Pelo exposto, JULGO PROCEDENTES EM PARTE os pedidos descritos na inicial e condeno o réu ao pagamento da quantia de R$ 8.000,00 (oito mil reais), com acréscimo de correção monetária, contado do desembolso (assinatura do novo contrato de locação), assim como juros moratórios de 1% ao mês, estes da citação. Tendo em vista a sucumbência recíproca entre as partes, as custas processuais serão devidas pro rata, assim como compensados os honorários advocatícios, nos termos do que determina o artigo 21, caput do CPC, observada a isenção para o réu contida no artigo 17, IX da Lei Estadual nº 3.350/99. Entretanto, quanto à taxa judiciária, deverá o Município ser responsável pelo pagamento de metade de seu valor, já que foi sucumbente pela metade, nos termos da Súmula 145 do TJ/RJ, que assim dispõe: ´Se for o Município autor estará isento da taxa judiciária desde que se comprove que concedeu a isenção de que trata o parágrafo único do artigo 115 do CTE, mas deverá pagá-la se for o réu e tiver sido condenado nos ônus sucumbenciais´. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 08.03.2013.
